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Conselho Regulador da Entidade Reguladora para a Comunicação Social 

 

Deliberação ERC/2019/350 (DR-I) 

 

Assunto: Recurso de Miguel Costa Gomes, Presidente da Câmara Municipal de Barcelos, contra 

Jornal de Barcelos, propriedade de Barcul – Sociedade de Comunicação e Cultura, S.A, por 

denegação do exercício de direito de resposta 

 

I. Identificação das Partes  

 

Miguel Costa Gomes, Presidente da Câmara Municipal de Barcelos, como Recorrente, e a publicação 

periódica Jornal de Barcelos, propriedade de Barcul – Sociedade de Comunicação e Cultura, S.A., na 

qualidade de Recorrido. 

 

II. Objeto do recurso 

 

O recurso tem por objeto o alegado cumprimento deficiente do exercício de direito de resposta por 

parte do Recorrido, relativamente a um artigo de opinião intitulado «A angústia do político antes da 

acusação», publicado na edição do dia 30 de outubro de 2019. 

 

III. Factos apurados 

1. No dia 30 de outubro de 2019, o Jornal de Barcelos incluiu na sua edição um artigo de opinião 

subscrito por Duarte Nuno Pinto, subordinado ao título «A angústia do político antes da 

acusação».  

 

2. O texto foi publicado na última página do jornal, ocupando mais de metade da superfície da 

página, conforme Doc. 1, junto aos autos. 
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3. No dia 7 de novembro de 2019, o Recorrente enviou uma missiva dirigida o Diretor da 

publicação Jornal de Barcelos, requerendo a publicação do direito de resposta. 
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4. O Recorrido publicou, na edição de 13 de novembro, o texto de direito de resposta do 

Recorrente, na página 14, na parte lateral direita da página, conforme Doc. 3, junto aos autos.  
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IV. Argumentação do Recorrente 

 

5. Invoca o Recorrente que o seu texto de direito de resposta foi publicado numa página interior do 

jornal, página 14, partilhando o espaço de publicação com outro texto de opinião e com menor 
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visibilidade, ao passo que o texto respondido foi publicado na última página, ocupando a quase 

totalidade da sua superfície.  

 

6. Sustenta o Recorrente que tal consubstancia uma violação do disposto no artigo 26.º, n.º 3, da 

Lei de Imprensa1, uma vez que, entende, deveria o texto de resposta ter sido publicado na 

última página do jornal e com extensão e relevo idêntico ao artigo que lhe deu origem. 

 

V. Argumentação do Recorrido 

 

7. Notificado o Recorrido veio este esclarecer que o texto de resposta visa replicar um artigo de 

opinião, pelo que tendo o jornal uma secção de opinião, que na generalidade das edições ocupa 

as últimas três páginas, e tendo o texto de resposta sido publicado nessa secção, considera 

que o previsto no artigo 26.º da Lei de Imprensa foi respeitado.  

 

8. No que concerne ao relevo e apresentação do texto de resposta, o Recorrido remeteu para o 

ponto 3.2. da Diretiva n.º 2/2008, da ERC, nomeadamente o vertido nas alíneas a), e) e g), 

referindo que «o respondente não fez qualquer exigência a que alude a alínea i) da citada 

norma». 

 

9. Acrescenta, por último, que o ora Recorrente não apresentou qualquer reclamação junto da 

Direção do jornal quanto ao alegado incumprimento.  

 

VI. Análise e fundamentação 

 

10. A ERC é competente para apreciação do recurso, nos termos e ao abrigo do previsto nos artigos 

8.º, alínea f), 24.º, n.º 3, alínea j), 59.º e 60.º dos seus Estatutos2, e do artigo 27.º da Lei de 

Imprensa.   

 

                                                      
1 Lei n.º 2/99, de 13 de Janeiro, alterada pelas Leis n.º 18/2003, de 11 de junho, n.º 19/2012, de 8 de maio, e n.º 
78/2015, de 29 de julho 
2 Aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro 



   

6 

500.10.01/2019/365 
EDOC/2019/9870 

11. Atenta a argumentação aduzida pelas partes, a questão controvertida centra-se na correção da 

publicação do texto de direito de resposta e, consequentemente, no cumprimento do previsto 

no artigo 26.º, n.º 3, da Lei de Imprensa.  

 

12. Estatui o referido preceito que «[a] publicação é gratuita e feita na mesma secção, com o 

mesmo relevo e apresentação do escrito ou imagem que tiver provocado a resposta ou 

rectificação, de uma só vez, sem interpolações nem interrupções, devendo ser precedida da 

indicação de que se trata de direito de resposta ou rectificação». 

 

13. Invoca o Recorrido o previsto no ponto 3.2. da Diretiva n.º 2/2008, da ERC, que refere que «[a] 

obrigação de publicação de resposta ou da rectificação “com o mesmo relevo e apresentação” 

que foram dados ao escrito ou imagem respondidos ou rectificados implica designadamente:  

(a) Que a resposta ou rectificação, não sendo obrigatoriamente publicadas na mesma 

página em que figurou o conteúdo respondido, deverão sê-lo em local aproximado (o 

que decorre já da exigência de publicação “na mesma secção”), (...);  

(...) 

(e) Que a resposta ou rectificação a um conteúdo publicado numa página impar, deverá ser 

igualmente publicada em página impar, dada a maior visibilidade destas;  

(...) 

(g) Que a dimensão e o formato da letra, bem como o espaçamento entre linhas e outros 

pormenores gráficos da resposta ou da rectificação, devem ter tratamento igual aos do 

conteúdo objecto daquela, inclusive no tocante aos respectivos títulos;  

(...)» 

 

14. De acordo com Vital Moreira, «a resposta deve ser inserida num espaço correspondente ao 

texto ou imagem que lhe deu motivo e com o mesmo destaque. O princípio essencial nesta 

matéria é que a resposta deve atingir o mesmo auditório, e com o mesmo destaque da notícia 

originária (princípio da equivalência)». 

 

15. Refere também que «o local próprio da resposta depende sempre do lugar do texto originário. 

Tal é uma consequência do princípio constitucional da “igualdade e eficácia” do direito de 

resposta».  
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16. Acrescenta ainda o autor que «no “mesmo local” quer dizer em princípio na mesma página e na 

mesma colocação dentro da página. Trata-se de uma exigência de dar à resposta o mesmo 

relevo que a motivou». (Moreira, Vital (1994: 135). 

 

17. Na Lei de Imprensa não aparece definido o conceito de secção. Não obstante, o Conselho 

Regulador tem entendido que a resposta, por respeito ao princípio da equivalência, deverá ser 

colocada na rúbrica onde se incluiu o texto original. 

 

18. Esclarece-se no ponto 3.1 da Diretiva 2/2008, do Conselho Regulador da ERC que «a obrigação 

de publicação “na mesma secção” implica que a resposta deverá ser inserida na mesma rúbrica 

onde foi publicado o escrito ou imagem objeto da mesma». 

 

19. No caso em apreço, o texto original foi publicado na última página, dentro da rúbrica de opinião, 

e o texto de resposta numa página interior do jornal, de numeração par dessa mesma rúbrica. 

 

20. Pese embora dentro da mesma rúbrica, em termos de prática jornalística, as publicações em 

páginas de numeração par têm um valor reconhecidamente inferior ao das páginas de 

numeração impar, recomendando a Diretiva invocada pelo próprio Recorrido «[q]ue a resposta 

ou rectificação a um conteúdo publicado numa página ímpar deverá ser igualmente publicada 

em página ímpar, dada a maior visibilidade destas» (cfr. ponto 3.2. (e) da Diretiva). Acresce que 

a primeira e última páginas de uma publicação são aquelas que conferem aos seus conteúdos 

maior visibilidade. 

 

21. Assim, para além de não ser publicado na última página, já retirando alguma visibilidade ao 

texto de resposta, este é ainda inserido em página de numeração par, contribuindo para a sua 

menor visibilidade.  

 

22. A par da exigência de paralelismo de localização e a fim de garantir o respeito pela dignidade do 

texto de resposta, importa ainda atender às exigências legais quanto ao relevo e apresentação 

do mesmo.   
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23. É importante salientar que o conceito de «mesmo relevo» não implica que o espaço ocupado 

pela resposta tenha de ser exatamente igual ao da totalidade do artigo respondido, isto porque 

dependerá sempre do caso concreto, como, entre outros, do próprio tamanho do texto de 

resposta. E, em relação a este último, deve salientar-se que o texto de resposta foi publicado 

com letra de um tipo e um tamanho idêntico ao do texto respondido, não havendo, em relação a 

este facto, uma diminuição do relevo do texto de resposta. 

 

24. Ponderados os elementos e as considerações supra, conclui-se que a publicação do texto de 

resposta não constitui um incumprimento do exercício do direito de resposta, embora existam 

elementos relevantes em termos de apresentação final do texto de resposta que justifiquem 

uma advertência ao órgão de comunicação social para uma observância rigorosa do disposto 

no n.º 3 do artigo 26.º da Lei de Imprensa. 

 

VII. Deliberação 

 

Tendo analisado um recurso de Miguel Costa Gomes, Presidente da Câmara Municipal de Barcelos, 

contra a publicação periódica Jornal de Barcelos, propriedade de Barcul – Sociedade de 

Comunicação e Cultura, S.A., por cumprimento deficiente do exercício do direito de resposta relativo a 

um artigo de opinião publicado na edição do dia 30 de outubro de 2019, subordinado ao título «A 

angústia do político antes da acusação», ao abrigo das competências e atribuições previstas nos 

artigos 8.º, alínea f), e 24.º, n.º 3, alínea j), dos Estatutos da ERC, o Conselho Regulador delibera 

considerar improcedente o recurso, chamando no entanto a atenção do Recorrido para que de futuro 

tenha em atenção as observações supra referidas para a publicação de textos no âmbito do 

exercício do direito de resposta.     

 

Lisboa, 18 de dezembro de 2019 

 

O Conselho Regulador, 
 
 
 

Sebastião Póvoas 
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Mário Mesquita 
 
 
 

Fátima Resende 
 
 
 

João Pedro Figueiredo 


